
A UNIVERSIDADE NO SÉCULO XXI

Resumo

O papel das IES foi alterado no decurso dos anos, e através de políticas públicas aumentou-se a representatividade das instituições particulares. Em que pese as instituições particulares ganharem destaque, inclusive usando políticas de mercado, a avaliação tem sido utilizada como uma ferramenta de controle do Estado sobre as universidades, sem considerar as particularidades de cada instituição. Assim, medidas estatais impactam no mercado e na qualidade da educação, visto que as avaliações são utilizadas mais como indicadores de resultado financeiro que acadêmico. 
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Introdução 

As Instituições de Ensino Superior Privadas (IES), embora tenham sido tratadas de outra maneira no decorrer do tempo, haja vista a natureza peculiar de suas atividades, encontram dificuldades e desafios similares a quaisquer empresas de outros ramos. A escolha do tema foi motivada não só pela relevância dos tópicos a serem abordados - ensino superior, instituições privadas, procedimento de avaliação do ensino superior - como também pelo interesse do autor por esses assuntos, sobretudo em adquirir este conhecimento para futuras ações profissionais. 
As políticas públicas foram condutoras do aumento de IES privadas no Brasil, seja por falta de investimento nas instituições públicas, seja por programas de financiamento estudantil que aumentaram o acesso aos cursos superiores de natureza privada e ampliaram significativamente esse mercado. 
Vale destacar que, embora a iniciativa privada seja livre para atuar no ensino superior, o Estado mantem mecanismos de controle, os quais se manifestam mais claramente nos processos de autorização de novos cursos e sobretudo na avaliação dos cursos, pois fica ao crivo do estado pontuar essas instituições de maneira generalizada, o que , inicialmente, deveria ser uma medida que fomenta a qualidade da educação, mas na verdade gera impacto no mercado de ensino. 
Assim, avaliação tem sido utilizada como uma ferramenta de controle do estado sobre as universidades, muitas vezes com critérios questionáveis e sem considerar as particularidades de cada instituição. Isso tem gerado uma lógica contraditória entre os interesses do mercado e a qualidade da educação, com uma ênfase na rentabilidade em detrimento da formação integral dos estudantes.

Justificativa 
	O presente trabalho justifica-se no interesse em estudar a história das universidades no século XXI, sobretudo das IES Privadas, sobretudo em como as políticas públicas interferiram no cenário educacional e, ainda, no contexto mercadológico em que a educação passou a se inserir. 

Objetivos 

	Compreender as mudanças na IES nas ultimas décadas; 
	Analisar o papel das políticas públicas no cenário das IES; 
	Aferir o impacto da avaliação do ensino superior no mercado de IES. 

Procedimentos Metodológicos 

	A presente pesquisa utilizará como base de estudos os periódicos aqui relacionados e outros a serem explorados, iniciando pela identificação do tema, seguida da busca pela literatura a partir de critérios de inclusão e exclusão; definição das informações por meio de uma ficha bibliográfica previamente construída; coleta, avaliação de dados, e análise final do estudo.


A Universidade no Século XXI 

O livro “A universidade no século XXI: para uma reforma democrática e emancipatória da Universidade" de Boaventura de Sousa Santos (2004) propõe uma reflexão crítica sobre o papel da universidade na sociedade contemporânea, bem como os desafios e as possibilidades de transformação dessa instituição. O autor defende que a universidade deve ser um espaço de produção e difusão de conhecimentos que contribuam para a emancipação dos sujeitos e dos grupos sociais marginalizados, bem como para a construção de uma democracia participativa e pluralista. Para isso, ele propõe uma reforma universitária que envolva quatro dimensões: a cognitiva, a pedagógica, a institucional e a social.
A dimensão cognitiva diz respeito à necessidade de superar o paradigma dominante da ciência moderna, que se baseia na racionalidade instrumental, na neutralidade axiológica e na separação entre as disciplinas. O autor defende uma ecologia de saberes, que reconheça a diversidade e a complementaridade dos conhecimentos produzidos por diferentes culturas, saberes populares e movimentos sociais. A dimensão pedagógica se refere à forma como o conhecimento é transmitido e construído na universidade, que deve privilegiar uma pedagogia crítica e dialógica, que estimule a autonomia, a criatividade e o compromisso social dos estudantes. A dimensão institucional se relaciona à estrutura e ao funcionamento da universidade, que deve ser mais democrática, participativa e transparente, garantindo a autonomia acadêmica e a responsabilidade social. A dimensão social se refere ao papel da universidade na sociedade, que deve ser mais ativa, solidária e transformadora, estabelecendo parcerias com os movimentos sociais e as organizações da sociedade civil, bem como com outras universidades do Sul global.
As universidades enfrentam três crises no século XXI: a crise de hegemonia, a crise de legitimidade e a crise institucional. A crise de hegemonia diz respeito à perda de relevância intelectual da universidade frente aos desafios da sociedade do conhecimento. A crise de legitimidade refere-se à diminuição do valor social dos diplomas universitários e à segmentação do sistema universitário. A crise institucional relaciona-se à redução do compromisso político e financeiro do Estado com as universidades públicas, que passam a ser vistas como um bem que não precisa ser exclusivamente assegurado pelo Estado. Essas crises exigem uma reforma da educação superior que contemple a modernização do sistema, o aprimoramento da qualidade da educação em todos os níveis e modalidades e a democratização do ensino com a promoção da inclusão social.
A crise financeira é apenas um fator próximo, mas as causas mais profundas são as crises de hegemonia e legitimidade. Em vez de uma reforma política-pedagógica, as deficiências institucionais foram utilizadas para justificar a exploração comercial do bem público universitário. Isso levou à emergência de um mercado universitário desregulado que competiu com as universidades públicas, resultando na descapitalização e desestruturação destas últimas. Além disso, a globalização neoliberal da universidade é uma tendência crescente, impulsionada pela expansão do mercado transnacional de educação superior e universitária como solução global para os problemas educacionais.
A transnacionalização das trocas universitárias é um processo antigo, visível desde as universidades europeias medievais e, depois da Segunda Guerra Mundial, traduziu-se na formação de estudantes dos países periféricos e semiperiféricos nas universidades dos países centrais. Nos últimos anos, esse processo assumiu uma lógica exclusivamente mercantil, tornando-se muito mais vasto que a anterior. A globalização mercantil da universidade e o desinvestimento do Estado na universidade pública são as duas faces da mesma moeda, que compõem um vasto projeto global de política universitária destinado a transformar o bem público da universidade em um campo de valorização do capitalismo educacional. Esse projeto comporta diferentes níveis e formas de mercadorização da universidade, sendo o primeiro induzir a universidade pública a gerar receitas próprias mediante parcerias com o capital industrial, mantendo sua autonomia, e o segundo eliminar a distinção entre universidade pública e privada, transformando-a em uma empresa que produz a si mesma como mercado de gestão universitária. Se e quando esse segundo nível for atingido, a ideia de universidade como bem público será apenas uma questão retórica.
No âmbito da expansão do ensino privado global, emerge algumas estratégias para financiamento desse mercado, e em contrapartida e mais impactante, a descapitalização do ensino superior. Apesar de ser um fenômeno global, suas consequências são diferenciadas nos países centrais, periféricos e semiperiféricos. Nos países centrais, o sistema universitário é quase totalmente público, o que tem permitido às universidades públicas reduzir o impacto da falta de investimento e gerar receitas próprias através do mercado. No entanto, esta estratégia depende do poder da universidade pública e seus aliados políticos para impedir a emergência de universidades privadas no mercado. Em alguns países europeus, esta estratégia teve êxito, enquanto em outros fracassou completamente.
Nos Estados Unidos, onde as universidades privadas ocupam o topo da hierarquia, as universidades públicas foram induzidas a buscar fontes alternativas de financiamento, como fundações e aumento dos preços das matrículas. Em algumas universidades públicas norte-americanas, o financiamento estatal não é mais que 50% do orçamento total. Já nas periferias, a crise atinge proporções catastróficas. A falta de investimento tem provocado o colapso das infraestruturas, ausência de equipamentos, remuneração miserável dos docentes, desmotivação e corrupção, além do pouco ou nenhum investimento em pesquisa.
O Banco Mundial diagnosticou a situação das universidades africanas de modo semelhante e declarou-a irremediável, uma vez que as universidades africanas não geravam suficiente "retorno". Consequentemente, impôs aos países africanos que deixassem de investir na universidade, concentrando seus poucos recursos no ensino primário e secundário, permitindo que o mercado global de educação superior resolvesse o problema da universidade. Esta decisão teve um efeito devastador nas universidades dos países africanos.
No Brasil, a tentativa de aplicar a mesma lógica na semiperiferia tem sido representativa. Em 2002, o relatório do Banco Mundial assume que não irá (isto é, que não devem) aumentar os recursos públicos na universidade e que, por isso, a solução está na ampliação do mercado universitário, combinada com a redução dos custos por estudante (que, entre outras coisas, serve para manter a pressão sobre os salários de docentes) e com a eliminação da gratuitidade do ensino público.
É importante visualizar os inúmeros desafios que as universidades enfrentam na última década e como isso tem afetado especialmente as universidades públicas em países periféricos. A universidade, apesar de continuar sendo a instituição por excelência de conhecimento científico, perdeu a hegemonia que tinha e se tornou um alvo fácil de crítica social. O conhecimento universitário foi predominantemente disciplinar e autônomo, produzido pelos pesquisadores que definiam os problemas científicos a resolver, sua relevância e metodologias. No entanto, o conhecimento pluriversitário emergente é mais contextual e transdisciplinar, resultado de uma partilha entre pesquisadores e usuários que buscam aplicação para o conhecimento produzido. O conhecimento pluriversitário é mais heterogêneo e adequado a ser produzido em sistemas abertos menos hierárquicos e rígidos, e coloca em questão a relação entre ciência e sociedade, já que a sociedade deixa de ser um objeto para ser sujeita de interpelações à ciência.
Nas últimas décadas, a globalização neoliberal atacou o Estado nacional e suas políticas econômicas e sociais, afetando a educação, incluindo a universidade pública. A universidade, que antes estava ligada à construção de projetos nacionais elitistas, perdeu sua identidade e suas funções sociais, criando desorientação quanto ao seu papel na sociedade. As políticas de autonomia e descentralização universitárias tiveram como efeito deslocar o foco das funções nacionais para os problemas locais e regionais. A universidade deixou de ter um projeto nacional claro e, sem ele, não há universidade pública.

Reformas e Políticas
Embora os governos de FHC e Lula tenham reconhecido os problemas na educação superior brasileira, eles tiveram abordagens opostas para resolvê-los. O governo FHC apoiou a expansão do ensino superior privado, transferindo a responsabilidade do Estado para a iniciativa privada. Isso reflete a política liberal-conservadora do governo que considerou a educação como um bem de consumo e não como um direito fundamental. Além disso, o governo FHC impôs cortes orçamentários drásticos às universidades públicas, o que as deixou em uma posição difícil para buscar financiamento alternativo.
Em contrapartida, o governo Lula fez grandes investimentos em universidades públicas, aumentando o financiamento e a contratação de professores, bem como expandindo a matrícula em cursos de graduação. Essa abordagem demonstrou o comprometimento do governo com a educação como um direito fundamental e sua preocupação com o desenvolvimento social do país.
O Projeto de Lei nº 7.200/2006 é uma proposta de reforma da educação superior apresentada pelo governo Lula em 2006. O objetivo principal do projeto é promover mudanças significativas no marco legal e na organização e funcionamento do sistema de ensino superior no Brasil. O projeto de lei prevê medidas como a criação de um sistema nacional de avaliação do ensino superior, a ampliação do acesso à educação superior por meio de políticas de cotas e bolsas de estudo, a expansão da rede de universidades e a melhoria das condições de trabalho e formação dos professores universitários. Entre as mudanças propostas pelo projeto de lei, destaca-se a ampliação da autonomia universitária, que permitiria às instituições de ensino superior mais liberdade para gerir seus recursos e definir suas políticas acadêmicas e administrativas.
Na verdade, esse projeto é o resultado de um conjunto de medidas implementadas desde 2003, incluindo o SINAES, PROUNI e REUNI, que buscaram expandir e democratizar o acesso à educação superior, com ênfase na inclusão de populações historicamente excluídas. A questão da expansão e da relação professor/aluno foi tratada de forma diferente do governo anterior, com uma leitura mais complexa dos dados e um enfoque na justiça social. O conceito de redistribuição indireta de renda foi utilizado para destacar a importância de incorporar setores tradicionalmente excluídos da educação superior, como a população de baixa renda e grupos étnico-raciais, através de políticas de cotas, criação de novas universidades e expansão da educação superior pública. Essa abordagem diferenciada foi dirigida tanto ao setor privado como ao setor público e está refletida nas iniciativas do REUNI e no Projeto de Lei sobre a Reforma da Educação Superior, que propõe mudanças significativas no marco legal e na organização e funcionamento da educação superior.
Vale ressaltar um importante ponto da expansão de políticas de fomento para o ensino ponto do Brasil, o REUNI. O REUNI (Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais) é um programa governamental brasileiro que foi implementado em 2007 com o objetivo de expandir a oferta de vagas nas universidades federais e melhorar a qualidade do ensino superior. Em termos positivos, o REUNI conseguiu aumentar significativamente o número de vagas em cursos de graduação e pós-graduação em universidades federais em todo o país, tornando o acesso à educação superior mais inclusivo e democrático. Além disso, o programa também destinou recursos para a construção e modernização de infraestrutura nas universidades, possibilitando a ampliação de laboratórios, bibliotecas e salas de aula. No entanto, é importante destacar que o REUNI também teve impactos negativos significativos. Em muitos casos, a expansão da oferta de vagas não foi acompanhada de um aumento proporcional na contratação de professores e técnicos, o que acabou sobrecarregando o quadro existente e gerando problemas de qualidade do ensino.
Em síntese, enquanto as políticas de FHC foram caracterizadas pelo conservadorismo neoliberal e uma forte divisão entre a educação pública e privada, as políticas de Lula foram mais populistas e visaram promover justiça social e inclusão por meio da intervenção estatal, particularmente por meio de programas como o PROUNI. No entanto, o observa-se que as políticas de Lula também levaram a um aumento na privatização e mercantilização do ensino superior, o que pode ser difícil de reverter. É importante também, discutir as reformas propostas para o sistema de ensino superior brasileiro, particularmente a introdução do modelo do Processo de Bolonha, e observar que, embora possam ajudar a abordar algumas questões, é improvável que resolvam o problema da especialização precoce na carreira. 

Processo de Avaliação do Ensino Superior
Durante todas as reformas universitárias e o processo de expansão universitária, o Estado brasileiro tem utilizado as avaliações como um mecanismo pragmático para implementar reformas nas universidades do país. Isso se deve em parte à crescente demanda por educação superior e pela necessidade de garantir que as instituições forneçam um ensino de qualidade e relevante para o mercado de trabalho. A avaliação tem sido utilizada como uma ferramenta para identificar as deficiências nas instituições de ensino superior e para definir políticas públicas que visem à sua melhoria. No entanto, essa abordagem pragmática também levanta preocupações sobre como as avaliações são realizadas, que critérios são usados e como são interpretados.
É importante destacar a avaliação como um instrumento central nas transformações sociais, especialmente na educação superior, que é considerada um elemento-chave na modernização do Estado e da economia. No entanto, a avaliação não é um processo neutro, mas é moldada pelos interesses e objetivos dos atores envolvidos na configuração da sociedade e do Estado. Ressalta-se a dificuldade de se estabelecer significados comuns para a educação superior e para a universidade, que são instituições complexas e multifacetadas. Embora a universidade tenha a função essencialmente pública de produzir e disseminar conhecimentos e formar cidadãos, ela também precisa lidar com questões de diversidade e pluralidade em seu cotidiano. 
Essas reformas universitárias têm sido influenciadas por uma série de fatores, incluindo mudanças políticas e sociais, avanços tecnológicos, globalização e pressões econômicas. Uma das tendências mais significativas na educação superior nas últimas décadas tem sido a crescente ênfase na avaliação e na accountability. Esse processo tem sido impulsionado por organizações internacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, que têm exigido reformas nas políticas educacionais de muitos países em desenvolvimento como parte de seus programas de ajuste estrutural.
Na década de 1980 e 1990, o FMI teve um impacto significativo nas políticas educacionais de muitos países da América Latina, incluindo Brasil, Argentina e Chile. Esses países estavam enfrentando uma crise econômica profunda, e o FMI impôs uma série de políticas de austeridade como condição para empréstimos financeiros. Entre essas políticas, incluía-se a exigência de cortes significativos nos gastos públicos, incluindo na educação. O FMI argumentava que a educação era um setor que precisava ser reformado para torná-lo mais eficiente e responsável pelos resultados.
Essas políticas levaram a uma série de reformas na educação superior na América Latina, incluindo a introdução de políticas de cobrança de mensalidades e de incentivos à pesquisa. As universidades foram forçadas a se tornarem mais "produtivas" e "eficientes", medindo sua performance através de indicadores quantitativos como a quantidade de publicações científicas e o número de estudantes graduados.
Nesse contexto, as avaliações surgiram como uma ferramenta importante para avaliar o desempenho das universidades. As avaliações têm sido amplamente utilizadas como um meio de medir a qualidade e a eficiência das instituições de ensino superior, bem como para identificar áreas em que as universidades precisam melhorar. Essa abordagem tem sido justificada pela ideia de que uma educação superior de qualidade é fundamental para o desenvolvimento econômico. Acredita-se que uma educação superior eficaz e eficiente possa contribuir para o desenvolvimento de recursos humanos qualificados, inovação e pesquisa científica, que são vistos como fundamentais para a competitividade econômica de um país.
A avaliação é vista como uma forma de controle dos resultados objetivos, associada à noção de eficiência econômica. A flexibilização de formas, tempos, contratos e fontes de financiamento é apontada como uma estratégia para atingir a eficiência e a competitividade no mercado.
No entanto, essa ênfase na eficiência econômica pode gerar problemas, especialmente no que diz respeito à pesquisa acadêmica. A busca por financiamento privado pode criar uma subserviência da pesquisa e da formação aos interesses do mercado, o que pode impactar nas prioridades da pesquisa, no perfil profissional e nos tempos da produção e da formação.
Ainda em consonância, há duas lógicas contraditórias na avaliação da educação superior: a lógica dos interesses e a lógica da qualidade. A primeira se baseia na noção de rentabilidade econômica, enquanto a segunda busca definir a qualidade da educação em si. O desafio, portanto, é conciliar essas duas lógicas de forma a garantir a eficiência e a qualidade da educação superior.

Considerações
Ao longo do século XXI, o papel da universidade tem sido moldado por uma série de mudanças no contexto social e econômico global. Com a redução do financiamento público para a expansão universitária, as instituições de ensino têm sido cada vez mais obrigadas a buscar recursos na iniciativa privada, gerando uma subserviência da pesquisa e da formação aos interesses do mercado.
No Brasil, os marcos regulatórios dos governos FHC e Lula refletem visões políticas distintas acerca do papel do estado na educação superior. Enquanto o governo FHC adotou uma postura liberal, favorecendo a expansão das universidades privadas e a introdução de avaliações como mecanismos de regulamentação do estado, o governo Lula buscou uma maior intervenção estatal na educação, com a expansão do ensino técnico e tecnológico e a valorização das universidades públicas.
No entanto, a avaliação tem sido utilizada como uma ferramenta de controle do estado sobre as universidades, muitas vezes com critérios questionáveis e sem considerar as particularidades de cada instituição. Isso tem gerado uma lógica contraditória entre os interesses do mercado e a qualidade da educação, com uma ênfase na rentabilidade em detrimento da formação integral dos estudantes.
É preciso repensar o modelo de expansão das IES no Brasil, que possuem grandes impactos das estratégias liberais globais que, desde a década de 80, vêm impactando diretamente no processo de financeirização. O Estado ampliou vagas das IES em grande escala, dando demasiada autonomia ao mercado e utilizando, se muito, de avaliações institucionais, que não refletem em si a qualidade de ensino e, obrigam as IES a focarem nesse modelo engessado, havendo grande perda de produção acadêmica com relevância.
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